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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 28ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 2024. 
ATA DA 28ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (19) dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10h00, foi instalada a 28ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e a Excelentíssima Procuradora Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Lívia Viana de Arruda. Abertos os trabalhos, foi registrado que a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, por estar participando do 2º Congresso Nacional de Pesquisas Judiciárias, Ciência de Dados e Estatísticas da Justiça do Trabalho. Registrou-se ainda que, o Excelentíssimo Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, mesmo estando em férias, compareceu à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 30/2024-(Circular). Por fim, registrou-se a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, a Exma. Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa concedeu a palavra ao Exmo. Des. Paulo Alcântara para explanar acerca do papel da Polícia Judicial quando solicitada para apoiar a ação do oficial de justiça, sobrelevando que tem que fazer uma análise de risco, visto que a Polícia Judicial é institucional e não social.  II –Logo após, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 12 de agosto de 2024. III – Ato contínuo, o Tribunal Pleno aprovou, por unanimidade, a apreciação da MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE TRANSFERE A SEDE DA 2ª VARA DO TRABALHO DE BARREIROS PARA O MUNICÍPIO DE CARPINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; nos seguintes termos: “CONSIDERANDO a autonomia administrativa assegurada aos Tribunais, de que trata o artigo 96, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Constituição Federal, e ratificada pelo Conselho Nacional de Justiça no PCA 0006343-07.2021.2.00.0000; CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e da Lei nº 14.791, de 29 de dezembro de 2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias); CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a gestão de pessoas são temas estratégicos do Poder Judiciário, consoante Resolução CNJ n° 70, de 18 de março de 2009; CONSIDERANDO o princípio da eficiência, que preconiza o atendimento das necessidades dos cidadãos com maior presteza e economicidade possíveis, pela Administração Pública, no desempenho de suas funções; CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 184, de 06 de dezembro de 2013, que determina a adoção, pelos órgãos do Poder Judiciário, de providências necessárias para extinção, transformação ou transferência de unidades judiciárias; CONSIDERANDO a edição da Resolução CSJT nº 296, de 25 de junho de 2021, que ratifica a competência dos Tribunais Regionais do Trabalho para “mediante ato próprio, alterar e estabelecer a jurisdição das Varas do Trabalho, bem como transferir-lhes a sede de um município para outro, de acordo com a necessidade de agilizar a prestação jurisdicional trabalhista”; CONSIDERANDO o que previsto no artigo 27, da Resolução CSJT nº 296, de 25 de junho de 2021, acerca das providências para adequação da jurisdição ou transferência de unidades judiciárias de primeiro grau, em conformidade com os critérios ali elencados; CONSIDERANDO os dados da movimentação processual, levantados pelo Chefe da Divisão de Estatística e Pesquisa, indicando que a 2ª Vara do Trabalho de Barreiros, em relação ao último triênio (2021-2023), atingiu 34,53% de casos novos, em comparação com as demais Varas do Trabalho de Pernambuco, conforme PROAD nº 17.664/2024; CONSIDERANDO que não haverá impacto social ou político, vez que permanecerá funcionando, em Barreiros, a 1ª (e doravante única) Vara do Trabalho; CONSIDERANDO os critérios econômicos e orçamentários do estudo técnico realizado pelo Diretor da Secretaria Administrativa, com aproveitamento de mobiliário, equipamentos tecnológicos, link de rede e compartilhamento de instalações, conforme dados constantes do PROAD nº 17.664/2024;CONSIDERANDO a divulgação, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, no seu site oficial, da lista de Varas do Trabalho com distribuição processual inferior a 50% (cinquenta por cento) da média dos casos novos, e cuja publicação, em PDF, também se encontra juntada no PROAD nº 17.664/2024; CONSIDERANDO que de acordo com a listagem divulgada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a 2ª Vara de Barreiros recebeu 639, 356 e 504 casos novos, durante os anos de 2021, 2022 e 2023, respectivamente; RESOLVE: Art. 1º. Criar, a partir de 02 de setembro de 2024, a 2ª Vara do Trabalho de Carpina, transferindo a sede da 2ª Vara do Trabalho de Barreiros para o referido município. Art.2º. Transferir e migrar todo o acervo processual da 2ª Vara do Trabalho de Barreiros para a 1ª Vara de Trabalho de Barreiros, a partir de 02 de setembro de 2024. Art.3º. Cessar, a partir de 30 de agosto de 2024, a distribuição de ações para a 2ª Vara do Trabalho de Barreiros, de modo que todas as ações ajuizadas a partir da referida data serão de competência da 1ª Vara do Trabalho de Barreiros, que abrange idêntica jurisdição, qual seja, o respectivo município e os de Rio Formoso, São José da Coroa Grande, Sirinhaém e Tamandaré. Art.4º. A 2ª Vara do Trabalho de Carpina passará a funcionar a partir de 02 de setembro de 2024 e terá a mesma jurisdição da que já instalada naquela localidade (1ª Vara do Trabalho de Carpina), abrangendo, portanto, o respectivo município e os de Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga e Paudalho. Art. 5º. Estabelecer que durante 06 meses, a distribuição entre as 02 (duas) Varas do Trabalho de Carpina ocorrerá de forma diferenciada, para a devida compensação, visando atingir o necessário equilíbrio processual. Parágrafo único. No período de 02 de setembro de 2024 a 01 janeiro de 2025, a 2ª Vara do Trabalho de Carpina receberá 3 (três) vezes mais processos que a 1ª Vara do Trabalho de Carpina. No lapso temporal de 02 de janeiro de 2025 a 02 de março de 2025, a distribuição ocorrerá na proporção de 2 para 1 (dois para um). A partir do dia 03 de março de 2025, a distribuição processual entre as 02 (duas) Varas do Trabalho de Carpina passa a ser igualitária (na proporção de um para um). Art.6º. A 2ª Vara do Trabalho de Carpina passará a funcionar com o quantitativo mínimo de servidores(as), de acordo com o estabelecido no artigo 21 e anexo V, da Resolução CSJT nº 296/2021. Art.7º. Após consulta aos(às) magistrados(as) titulares da 1º e 2º Varas do Trabalho de Barreiros, será assegurada, pelo critério de antiguidade, a opção pela lotação na 2ª Vara do Trabalho de Carpina, independentemente de concurso de remoção. Art.8º. Os(As) servidores(as) da unidade transferida, que excederem o quantitativo de que trata o artigo 6º, serão alocados(as) em outras unidades judiciárias, a critério da Presidência deste Tribunal Regional do Trabalho e de acordo com as regras da Resolução CSJT nº 296/2021. Art.9º. As despesas necessárias para cumprimento da presente Resolução correrão à conta de verba própria do orçamento. Art.10. Caberá à Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação – STIC adotar todas as providências necessárias ao cumprimento do que estabelecido nos artigos 2º a 5º desta Resolução. Art.11. A Secretaria de Gestão de Pessoas – SGEP deverá adotar as providências para cumprimento do que definido nos artigos 6º e 8º desta Resolução. Art.12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições conflitantes e em contrário. Publique-se e cumpra-se.”. IV – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE DISCIPLINA, NO ÂMBITO DO TRT6, O TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) COMO MECANISMO DE NÃO PERSECUÇÃO DISCIPLINAR E DE RESOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ n° 125/2010, de 29 de novembro de 2010, que dispõe sobre a “Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário”; CONSIDERANDO o disposto no artigo 20 do Provimento n° 162, de 11 de março de 2024, da Corregedoria Nacional de Justiça, que institui o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como mecanismo de não persecução disciplinar e de resolução consensual de conflitos; CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 29/2023, de 30 de setembro de 2023, que Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região; CONSIDERANDO que a Recomendação n° 21/2015 da Corregedoria Nacional de Justiça fomenta “a adoção de mecanismos de conciliação e mediação nos procedimentos preliminares e processos administrativos disciplinares em trâmite no âmbito do Poder Judiciário cuja apuração se limite à prática de infrações, por servidores ou magistrados, caracterizadas por seu reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais”; CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico brasileiro adota, de forma ampla, a predileção por soluções adequadas para a prevenção e resolução de conflitos instalados no âmbito judicial ou extrajudicial, sobretudo de ordem consensual e não punitiva, RESOLVE: Art. 1º. Disciplinar, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como mecanismo de não persecução disciplinar e de resolução consensual de conflitos. Parágrafo único. Aos casos de Violência, Assédio e Discriminação, aplicam-se as disposições contidas na Resolução Administrativa TRT6 nº 29/2023. Art. 2º. Em quaisquer procedimentos, recebidos ou instaurados de ofício pela Presidência, não sendo caso de arquivamento, presentes indícios relevantes de autoria e materialidade de infração disciplinar de reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais cometida por servidores(as) deste Regional, o(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal poderá propor ao(à) investigado(a) a celebração de TAC para a promoção da cultura da moralidade e da eficiência no serviço público, desde que a medida seja necessária e suficiente para a prevenção de novas infrações. §1º Para os fins desta Resolução, considera-se servidor(a) todos(as) os(as) ocupantes de cargos efetivos ou comissionados, inclusive aqueles(as) sem vínculo com a Administração Pública, estagiários(as) e aprendizes. §2º Considera-se infração disciplinar de reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais a conduta punível com advertência ou suspensão por até 30 (trinta) dias, nos termos do inciso II do, art. 145, da Lei n°. 8.112/1990. §3º A proposta de TAC poderá ser apresentada pelo(a) servidor(a), em até 10(dez) dias após o recebimento da notificação de sua condição de acusado(a), ou pela Comissão de Sindicância, antes da apresentação do relatório final, nos casos em que as provas produzidas durante a fase de inquérito indicarem a necessidade de reenquadramento da conduta do(a) acusado(a), passando esta a ser considerada de reduzido potencial de lesividade, nos termos do parágrafo anterior. §4º Para a celebração do TAC, o(a) servidor(a) deve preencher os seguintes requisitos: I – não estar respondendo a Sindicância ou PAD já instaurado por outro fato; II – não ter sido punido(a) disciplinarmente nos últimos 3 (três) anos, consideradas as datas da nova infração e do trânsito em julgado da decisão que aplicou a penalidade; III – não ter celebrado TAC ou outro instrumento congênere nos últimos 3 (três) anos, consideradas as datas da nova infração e do cumprimento integral das condições anteriormente ajustadas; IV – não se encontrar em gozo de estágio probatório. §5º Na análise da adequação e da necessidade da medida, o(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal poderá avaliar, entre outros fatores, os antecedentes funcionais, o dolo ou a má-fé do(a) investigado(a), o tempo de exercício no cargo ou função, as consequências da infração, os motivos da conduta, o comportamento do(a) ofendido(a) e a natureza do conflito, se está relacionada preponderantemente à esfera privada dos(as) envolvidos(as). Art. 3º. Com a aceitação do TAC, o(a) investigado(a) se compromete a reconhecer a inadequação da conduta a ele(a) imputada e a cumprir as seguintes condições, que poderão ser adotadas isolada ou cumulativamente: I – reparação do dano, salvo absoluta impossibilidade de fazê-lo; II – retratação; III – correção de conduta; IV – acordo relativo ao cumprimento de horário de trabalho e compensação de horas não trabalhadas, sem prejuízo da efetivação dos descontos salariais decorrentes das ausências e/ou atrasos de horários; V – a sujeição a controles específicos relativos à conduta irregular praticada; VI – frequência a cursos oficiais de capacitação e aperfeiçoamento. Parágrafo único. Poderão ser acordadas outras condições, desde que alinhadas ao propósito de prevenir novas infrações e de promover a cultura da moralidade e eficiência no serviço público. Art. 4º. A frequência a cursos oficiais de capacitação e aperfeiçoamento consistirá na aprovação em cursos oferecidos pela Escola Judicial do TRT da 6ª Região, com carga horária mínima de 20h, a serem cumpridas no prazo máximo de 12 (doze) meses, de preferência com a temática relacionada à falta disciplinar. Art. 5º. Preenchidos os requisitos do §2º do art. 2º, o(a) investigado(a) será intimado(a) para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse na celebração do TAC, devendo ser a ele(a) encaminhado(a), desde já, o esboço das condições que figurarão no instrumento do acordo. § 1º O instrumento do TAC deverá conter: I - a qualificação do(a) servidor(a); II - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração; III - a descrição das obrigações assumidas; IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas; VI - a declaração do(a) noticiado(a) de que compreendeu as condições e que assina o termo de livre e espontânea vontade; VII - a ciência de que eventual descumprimento do TAC será considerado como falta de lealdade para com a Administração, descumprimento do dever previsto no art. 116, inciso III, da Lei 8.112/1990 e ensejará persecução administrativo-disciplinar imediata. § 2º Havendo concordância sem reservas pelo(a) investigado(a), o TAC será homologado pelo(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal, devendo ser registrado nos assentamentos funcionais do(a) servidor(a). § 3º O TAC poderá ser homologado por escrito nos autos ou por audiência específica, a critério do(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal. Art. 6º. Não havendo concordância com os termos do acordo ou ultrapassado o prazo previsto no caput do artigo 5º sem manifestação do(a) investigado(a), o procedimento seguirá curso regular, com sua intimação para apresentação de defesa prévia, nos termos do art. 161, §1º, da Lei 8.112/90. Art. 7º. O despacho a que se refere o art. 5º suspende o prazo prescricional para a responsabilização disciplinar do(a) investigado(a). Art. 8º. Cumpridas todas as condições estabelecidas no TAC, será declarada extinta a punibilidade do(a) investigado(a) pela falta administrativa, com o arquivamento definitivo dos autos. Parágrafo único. Durante o cumprimento do TAC, não correrá a prescrição para responsabilização disciplinar do investigado. Art. 9°. Havendo indícios de descumprimento de condições estabelecidas no TAC, o(a) investigado(a) será intimado(a) para, em 5 (cinco) dias, apresentar justificativas. § 1º Aceitas as justificativas, o acompanhamento do acordo retomará o curso, podendo o(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal, a seu critério, prorrogar o prazo final para o cumprimento, ajustar com o(a) investigado(a) outras condições ou modificar as já existentes. § 2º Não apresentadas ou não aceitas as justificativas, declarar-se-á rescindido o acordo, hipótese na qual serão aplicadas ao(à) investigado(a) as penas de advertência ou de suspensão de até 30(trinta) dias pelo(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal. § 3º Caberá recurso administrativo ao Tribunal Pleno da decisão do(a) Desembargador(a) Presidente do Tribunal que aplicar pena de advertência ou de suspensão de até 30(trinta) dias, devendo o(a) investigado(a) apresentar todas as teses de defesa nas razões recursais. § 4º. Em caso de rescisão do TAC por força do disposto no § 2º deste artigo, não decorrerá nenhum direito ao(à) investigado(a) do cumprimento parcial das condições estabelecidas no acordo, seja de que natureza for. Art. 10. A celebração de TAC não tem caráter de pena disciplinar, tampouco constitui direito subjetivo do(a) investigado(a), e somente constará dos registros funcionais do(a) servidor(a) pelo período de 3 (três) anos, a contar da declaração de extinção da punibilidade pelo cumprimento, com a exclusiva finalidade de obstar o recebimento de novo benefício durante o referido prazo. Art. 11. O(A) Desembargador(a) Presidente do Tribunal poderá delegar os atos de conciliação e de mediação entre os(as) envolvidos(as), bem como as tratativas para a celebração e posterior homologação do TAC. Art. 12. A celebração de TAC pelo(a) investigado(a) e a participação dos(as) interessados(as) em audiência de conciliação ou mediação independem de constituição de advogado. Art. 13. Celebrado o TAC, deve ser procedida à comunicação à chefia imediata do(a) servidor(a), com o envio de cópia do termo, para acompanhamento do seu efetivo cumprimento. Parágrafo único. O acompanhamento de que trata o caput poderá ser realizado pelo(a) Desembargador(a) Presidente nos casos em que o(a) servidor(a) não estiver submetido(a) à subordinação hierárquica. Art. 14. No que couber, aplicam-se às faltas disciplinares cometidas por servidores(as) as disposições referentes a instrumentos de solução adequada de conflitos previstas na Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, no Código de Processo Penal, no Código de Processo Civil e na Lei da Mediação. Art. 15. É nulo o TAC firmado sem a observância do disposto nesta Resolução. Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.”. V – Ato contínuo, a Corte, apreciando o pedido da Exma. Desembargadora NISE PEDROSO LINS DE SOUSA que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 02 (dois) dias, por ter participado da Reunião do Conselho Deliberativo do TRT6 Saúde, realizada em 02/07/2024, e do Encontro para debate das Metas Nacionais da Justiça do Trabalho para 2025, no dia 11/07/2024, apesar de estar em gozo de férias no período indicado; e, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para compensar, em época oportuna, 02 (dois) dias trabalhados durante suas férias, na Reunião do Conselho Deliberativo do TRT6 Saúde, realizada em 02/07/2024, e do Encontro para debate das Metas Nacionais da Justiça do Trabalho para 2025, no dia 11/07/2024. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria, tendo, nesse momento, assumido a presidência da Sessão, o Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o pedido da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO que solicita alteração de suas férias (doc. 1), com os respectivos períodos de conversão em pecúnia, conforme adiante especificado: 1) de 21/9 a 20/10/2024 (com conversão em pecúnia dos 10 primeiros dias, de 21 a 30/9/2024) para fruição no novo intervalo, de 16/9 a 15/10/2024 (30 dias), relativo ao 2º período do exercício 2023; 2) de 21/10 a 19/11/2024 (30 dias) para fruição no novo interstício, de 16/10 a 14/11/2024 (com conversão em pecúnia dos 10 dias finais, de 5 a 14/11/2024), relativo ao 1º período do exercício 2024; e 3) de 20/11 a 19/12/2024 (30 dias), que deverá ser mantido conforme registro inicial (relativo à 2ª etapa do exercício 2024), acrescentando que as alterações em tela se devem a convite, desta Presidência, para participar, como membro do respectivo subcomitê, do “Encontro Nacional das Comissões e Subcomitês de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação”, nos dias 12 e 13/11/2024, em Brasília; e, considerando que a alteração não implicará consequências no âmbito administrativo ou financeiro para este Tribunal; resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO a alterar suas férias: (a) de 21/9 a 20/10/2024 (com conversão em pecúnia dos 10 primeiros dias, de 21 a 30/9/2024) para fruição no novo intervalo, de 16/9 a 15/10/2024 (30 dias), relativo ao 2º período do exercício 2023; (b) de 21/10 a 19/11/2024 (30 dias) para fruição no novo interstício, de 16/10 a 14/11/2024 (com conversão em pecúnia dos 10 dias finais, de 5 a 14/11/2024), relativo ao 1º período do exercício 2024; e (c) manter o interstício de 20/11 a 19/12/2024 inalterado, tudo com fundamento nos artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e nas Resoluções n.os 293/2019 do CNJ e 253/2019 do CSJT. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o pedido do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto JEMMY CRISTIANO MADUREIRA que solicita compensação de 3 (três) dias por ter atuado em plantão judiciário, para utilização em 26, 27 e 28/8/2024; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Juiz do Trabalho Substituto JEMMY CRISTIANO MADUREIRA, de compensação de 3 (três) dias em que atuou no plantão judiciário deste Tribunal, a serem utilizados em 26, 27 e 28/8/2024. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento nos arts. 3º da Emenda Constitucional n.º 47/05 e 3º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, apresentado pela servidora VERA DE ANDRADE FERREIRA, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível Superior, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, com lotação na Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais; e, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria à servidora VERA DE ANDRADE FERREIRA, no cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 3º, da Emenda Constitucional n.º 47/05 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e art. 3º, da Emenda Constitucional n.º 103/19, com proventos integrais compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei n.º 11.416/2006, na redação dada pelas Leis n.ºs 13.317/2016 e 14.523/2023), acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei n.º 11.416/2006, na redação dada pela Lei n.º 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 11% (onze por cento), na forma da Lei nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/1999 e suas reedições; da Gratificação de Atividade Externa – GAE criada pela Lei n.º 11.416/06; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada/VPNI da Incorporação de 4/5 (quatro quintos) e 1/10 (um décimo), após revisão através do Proad n.º 8443/2024, sendo 1/5 (um quinto) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-2, com fundamento no art. 62 da Lei n.º 8.112/90 c/c port. TRT-DG 126/96, Lei n.º 8.911/94 de 12/07/1994, c/c IN-SAF-n.º 07/94, bem como Ato TRT-467/94 e RA TRT n.º 14/97, mais 3/5 (três quintos) da Função de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamento na Lei n.º 8.911/94 c/c art. 3º da MP-2225-45 e Ação Judicial Coletiva da ANAJUSTRA transitada em julgado (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), e 1/10 (um décimo) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamento no art. 62 da Lei n.º 8.112/90 c/c a Lei n.º 8.911/94 e o art. 5º da Lei n.º 9.624/98, na forma do decidido no Prot-03947/00, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. IX – Nesse momento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 542/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 19.281/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho JULIANA LYRA BARBOSA, para Brasília/DF, para fins de participar da 7ª Reunião Ordinária da Comissão Nacional de Promoção à Conciliação, a ser realizada no dia 05 de setembro de 2024, na sede do TST, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição na referida data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se a seguinte data: 05/09/2024 (quinta-feira) – ida e retorno. Art. 3º. CONCEDER 1/2 (meia) diária, referente ao dia 05/09/2024, à Magistrada, nos moldes requeridos, nos termos do art. 2º, incisos I e II, “c”; e arts. 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP nº 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 551/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 19566/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o Exmo. Desembargador e Diretor da EJUD6 CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI a afastar-se da jurisdição no dia 21/8/2024, a fim de participar da Sessão Solene de Ratificação de Posse do Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves no cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília-DF, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, na Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT6 n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XI – Logo após, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 554/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 19474/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o Exmo. Desembargador e Diretor da EJUD6, CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI, a se afastar da jurisdição, no período de 29 a 30/08/2024, a fim de participar da 78ª Reunião das Escolas de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA, na Escola Judicial do TRT da 17ª Região – Ejud17, em Vitória/ES, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XII –– Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 556/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 19379/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza Substituta Wiviane Maria Oliveira de Souza, Diretora da Secretaria Acadêmico-Executiva da EJUD6, a se afastar da jurisdição, nos dias 29 e 30/8/2024, a fim de participar da 78ª Reunião das Escolas de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA, na Escola Judicial do TRT da 17ª Região, em Vitória-ES, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XIII –Ato contínuo, a Corte aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa à MESA DIRETORA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, eleita, por aclamação, no último dia 12 de agosto do corrente ano. Sua Excelência desejou muito sucesso à nova administração do Colendo Tribunal Superior do Trabalho (TST), que será composta pelo Excelentíssimo Ministro ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA que será o Presidente do TST e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT); pelo Excelentíssimo Ministro MAURÍCIO GODINHO DELGADO, que será o Vice-Presidente, e pelo Excelentíssimo Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO, que será o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XIV –Na sequência, o Pleno aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE ELOGIOS E CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa ao corpo diretivo da ESCOLA JUDICIAL DA 6ª REGIÃO-EJ6, nas pessoas do Exmo. Desembargador EDUARDO PUGLIESI – Diretor da EJ6; do Exmo. Desembargador IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES – Vice-Diretor da EJ6 e da Exma. Juíza WIVIANE SOUZA – Coordenadora da EJ6, pela excelência com que foi planejada, executada e realizada a JORNADA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE MAGISTRADOS, que aconteceu na semana próxima passada, destacando, inclusive, o alto nível dos palestrantes que ali estiveram. O Exmo. Desembargador Valdir José Silva de Carvalho disse, ainda, que participou das cerimônias de abertura e de encerramento, e destacou a brilhante atuação da Exma. Juíza Wiviane Souza - Coordenadora da EJ6. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XV –Logo após, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho pelo falecimento do Ilustríssimo apresentador e empresário SÍLVIO SANTOS (SEÑOR ABRAVANEL), ocorrido no último sábado – 17 de agosto. Sua Excelência lembrou que a trajetória de Sílvio Santos, impactou várias gerações e várias famílias, não apenas por ter sido um grande empreendedor e por ter revolucionado a televisão brasileira, mas também por ser o maior comunicador do Brasil, sendo muito querido e admirado pelo povo brasileiro. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XVI – Em continuação, o Exmo. Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, na qualidade de Gestor Regional do Programa Trabalho Seguro convidou todos os presentes para o “1º Encontro de Programas do Trabalho Seguro dos TRTs da Região Nordeste” que acontecerá na próxima sexta-feira dia 23 de agosto, na Escola Judicial, com participação especial do Exmo. Ministro do Tribunal Superior do Trabalho - Alberto Bastos Balazeiro. XVII – Ao final, a Exma. Desembargadora Solange Moura de Andrade lembrou a todos da 14ª Semana Nacional da Execução Trabalhista, que acontecerá de 16 a 20 de setembro do corrente ano; que terá como tema "Seu Direito Vale o Ouro”, referindo-se à conquista de medalhas olímpicas. Sua Excelência solicitou aos magistrados presentes que encaminhem processos para a pauta dessa ação tão importante para a Justiça Trabalhista. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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